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	Deliberação de Comissão 03/2015

	· Comissão de Ética 

· Comissão de Exercício Profissional

· Comissão de Ensino e Formação Profissional

· Comissão de Finanças 

· Comissão de Atos Administrativos



	Assunto: Procedimento CAU/MG para de Interrupção do registro profissional. 

	Interessado: CAU/MG - Comissão de Exercício Profissional

	Data: 


HISTÓRICO
Trata-se de definição de procedimento para Interrupção de registro profissional. 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
Lei nº 12.378, de 31 de dezembro de 2010 – Regulamenta o exercício da Arquitetura e Urbanismo; cria o Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil - CAU/BR e os Conselhos de Arquitetura e Urbanismo dos Estados e do Distrito Federal - CAUs; e dá outras providências;
Resolução do CAU/BR nº 18, de 02 de março de 2012 – Dispõe sobre os registros definitivos e temporários de profissionais no Conselho de Arquitetura e Urbanismo e dá outras providências;

Resolução do CAU/BR n° 32, de 02 de agosto de 2012 – Altera a Resolução n° 18, de 2012, que trata dos registros definitivos e temporários de profissionais no Conselho de Arquitetura e Urbanismo, regula o registro provisório e dá outras providências.
FUNDAMENTAÇÃO TEMÁTICA
Considerando que o artigo 9º da Lei nº 12.378/2010 define que é facultada ao profissional e à pessoa jurídica, que não estiver no exercício de suas atividades, a interrupção de seu registro profissional no CAU por tempo indeterminado, desde que atenda as condições regulamentadas pelo CAU/BR;
Considerando o artigo 14º da Resolução nº 18/2012 alterada pela Resolução nº 32/2012:
“A interrupção do registro é facultada ao profissional que, temporariamente, não pretender exercer a profissão e que atenda às seguintes condições:

I – esteja em dia com as obrigações perante o CAU/UF, inclusive aquelas referentes ao ano do requerimento; 

II – não ocupe cargo ou emprego para o qual seja exigida formação profissional na área de Arquitetura e Urbanismo ou para cujo concurso ou processo seletivo tenha sido exigido título profissional de arquiteto e urbanista; 

III - não conste como autuado em processo por infração, em tramitação em CAU/UF ou no CAU/BR, aos dispositivos do Código de Ética e Disciplina ou da Lei nº 12.378, de 31 de Dezembro de 2010.

Parágrafo único. Relativamente às obrigações perante o CAU/UF citadas no inciso I, a anuidade será fixada em valor proporcional aos duodécimos correspondentes aos meses e fração de mês de atividade profissional contados até a solicitação da interrupção.”

Considerando o artigo 15º da Resolução nº 18/2012 alterada pela Resolução nº 32/2012:
“O requerimento de interrupção de registro deve ser instruído com os documentos a seguir enumerados: 

I – declaração de que não exercerá atividade na área de sua formação profissional durante a interrupção do registro; e 

II – comprovação da baixa ou da inexistência de Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) referentes a serviços executados ou em execução, registrados no CAU.”
Considerando a deliberação da Comissão de Exercício Profissional de 10/12/2014 que define os critérios que devem ser utilizados para deferimento ou indeferimento das solicitações de Interrupção do Registro Profissional; 
Considerando que após o deferimento da solicitação de interrupção do registro profissional geralmente há dificuldades na cobrança da anuidade proporcional. Alguns profissionais demoram para pagá-la e o registro continua ativo gerando demanda de trabalho extra na Gerência Técnica do CAU/MG, pois quando o profissional realiza o pagamento é necessário reavaliar se ele continua atendendo as condições estabelecidas no Art. 14° da Resolução n° 18/2012;
Considerando que muitos profissionais que solicitam a interrupção do registro estão desempregados e, consequentemente, estão em débito com o CAU/MG.  O indeferimento da solicitação porque o profissional não atende ao disposto no inciso I do Art. 14° acaba gerando mais débito para o profissional.  

CONCLUSÃO
A Comissão de Exercício Profissional deliberou por apresentar à Comissão de Organização e Administração e ao Plenário do CAU/MG o seguinte normativo:

Art. 1° - São documentos necessários para instruir o requerimento de Interrupção de registro:
I. Declaração formal assinada e datada solicitando a interrupção do registro profissional conforme modelo criado pelo CAU/MG (vide anexo I);
II. Declarações feitas por meio do SICCAU:
a) Declaração de que não exercerá atividades profissionais na área de Arquitetura e Urbanismo durante a interrupção do registro;

b) Declaração de inexistência de serviços sem a devida baixa de responsabilidade técnica;

c) Declaração de que não ocupa cargo ou emprego para o qual seja exigida formação profissional na área de Arquitetura e Urbanismo ou para cujo concurso ou processo seletivo tenha sido exigido título profissional de Arquiteto e Urbanista;
d) Declaração de veracidade das informações prestadas. 

III. Relatório de RRTs emitido através do SICCAU comprovando que não existem RRTs sem a devida baixa;
Art. 2° - Caso o profissional atenda às condições estabelecidas nos incisos II e III do Art. 14° da Resolução n° 18/2012 e o requerimento esteja instruído com a documentação listada acima, o arquiteto analista responsável pelo setor de interrupção de registro fica autorizado a DEFERIR a solicitação de interrupção do registro profissional. Deverá ser enviado um despacho via SICCAU informando o DEFERIMENTO e o CAU/MG deverá, de imediato, operacionalizar a interrupção do registro no SICCAU e, considerando as situações descritas abaixo, tomar as seguintes providências: 
I. Caso o profissional não tenha pago a anuidade do ano vigente, o protocolo de interrupção de registro será encaminhado para o setor financeiro gerar o boleto proporcional. Caso o profissional não realize o pagamento dentro do prazo de vencimento do boleto, o valor correspondente ao mesmo será inscrito em dívida ativa da União. 
II. Caso o profissional esteja em débito com anuidades dos anos anteriores ao ano da abertura do protocolo e deseje negociar a dívida, deverá ser criado um protocolo (vinculado ao protocolo de interrupção do registro profissional) para abertura de processo para negociação do débito junto à Comissão de Finanças do CAU/MG.
III. Caso o profissional tenha pago a anuidade do ano vigente, fica a cargo do mesmo solicitar o ressarcimento do valor pago através do e-mail do atendimento do CAU/MG que criará um protocolo e encaminhará para a Gerência Financeira do CAU/MG para que seja feito o ressarcimento.  

Art. 3° - Caso o profissional NÃO atenda às condições estabelecidas nos incisos II e III Art. 14° da Resolução n° 18/2012 ou se o requerimento NÃO estiver instruído com a documentação listada no Art. 1° dessa deliberação, o arquiteto analista responsável pelo setor de interrupção de registro fica autorizado a INDEFERIR a solicitação. O interessado deverá ser informado do indeferimento; que caberá recurso. Como o requerimento de interrupção do registro profissional constitui processo administrativo, para interposição de recurso ao Plenário do CAU/MG, serão considerados os mesmos prazos dos processos por infração à legislação definidos pela Resolução n°22/2012. 
Art. 4° - Os profissionais que possuem protocolos de requerimento de Interrupção de registro que foram abertos antes da data dessa deliberação e que foram instruídos conforme deliberação da Comissão de Exercício Profissional de 10/12/2014 serão DEFERIDOS se o interessado atender aos requisitos expressos na Resolução n° 18/2012, alterada pela Resolução n°32/2012, independentemente da declaração ter sido feita de acordo com o modelo criado pelo CAU/MG.  

Art. 5° - A documentação necessária para instruir o requerimento de Interrupção de registro e o procedimento para gerar o relatório de RRTs deverão ser divulgados amplamente através do site do CAU/MG e por comunicado enviado via e-mail para os profissionais.
Belo Horizonte, _____ de___________________ de 2015.

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL

	Comissão de Exercício Profissional – CAU/MG

	Conselheiro(a) Estadual
	Voto
	Pedido de Vista
	Assinatura

	
	A favor
	Contra
	Absten-ção
	
	

	Rose Meire Romano 

Mariella de Pádua Nogueira Betzel Lemke (S)
	
	
	
	
	

	Claudio de Melo Rocha

Saulo José Américo da Silva Campos (S)
	
	
	
	
	

	Roberto Pereira Andrade

Ariel Luis Lazzarin (S)
	
	
	
	
	


(   )  Aprovado pela unanimidade dos presentes.
      (   )  Reprovado pela unanimidade dos presentes.
(   )  Aprovado pela maioria dos presentes.
      (   )  Reprovado pela maioria dos presentes.

Coordenadora:___________________________

                                  Rose Meire Romano 

ANEXO I
DECLARAÇÃO 



Eu, xxxxxxxxxxx, nacionalidade XXXXXXXX, Arquiteto e Urbanista CAU/BR Nº xxxxx-x, CPF xxxxxxxxx-x, por ser verdade, para todos efeitos legais e par fins de interrupção do meu registro profissional, declaro que não ocupo cargo ou emprego para o qual seja exigida formação profissional na área de Arquitetura e Urbanismo ou para cujo concurso ou processo seletivo tenha sido exigido título profissional de Arquiteto e Urbanista. Declaro ainda que não vou exercer atividades profissionais na área de Arquitetura e Urbanismo durante a interrupção do registro e comprometo-me a reativar o registro caso volte a exercê-las. Declaro estar ciente de que a interrupção do meu registro não implica na anistia de débitos existentes com o CAU/MG. 
Cidade / dia / mes / ano

____________________________

Nome Sobrenome
Arquiteto e Urbanista

CAUBR Nº xxxxx-x 

